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DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 

da Constituição,  

 

DECRETA:  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO VI 

DAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO 

(Título com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

(Vide art. 7º, XXVI da Constituição Federal de 1988) 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 614.  Os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes promoverão, 

conjunta ou separadamente, dentro de 8 (oito) dias da assinatura da Convenção ou Acordo, o 

depósito de uma via do mesmo, para fins de registro e arquivo, no Departamento Nacional do 

Trabalho, em se tratando de instrumento de caráter nacional ou interestadual, ou nos órgãos 

regionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social, nos demais casos. (“Caput” do artigo 

com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 1º  As Convenções e os Acordos entrarão em vigor 3 (três) dias após a data da 

entrega dos mesmos no órgão referido neste artigo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 

229, de 28/2/1967) 

§ 2º  Cópias autênticas das Convenções e dos Acordos deverão ser afixadas de modo 

visível, pelos Sindicatos convenentes, nas respectivas sedes e nos estabelecimentos das empresas 

compreendidas no seu campo de aplicação, dentro de 5 (cinco) dias da data do depósito previsto 

neste artigo. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 3º  Não será permitido estipular duração de Convenção ou Acordo superior a 2 

(dois) anos. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

 

Art. 615.  O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial 

de Convenção ou Acordo ficará subordinado, em qualquer caso, à aprovação de Assembléia 

Geral dos Sindicatos Convenentes ou partes acordantes com observância do disposto no art. 612. 

(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

§ 1º  O instrumento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação de Convenção ou 

Acordo será depositado, para fins de registro e arquivamento, na repartição em que o mesmo 

originariamente foi depositado, observado o disposto no art. 614. (Parágrafo acrescido pelo 

Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 
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§ 2º  As modificações introduzidas em Convenção ou Acordo, por força de revisão ou 

de revogação parcial de sua cláusulas, passarão a vigorar 3 (três) dias após a realização do 

depósito previsto no § 1º. (Parágrafo acrescido pelo Decreto-Lei nº 229, de 28/2/1967) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.542, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 
 

 

Dispõe sobre a política nacional de salários e dá 

outras providências.  

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A política nacional de salários, respeitado o princípio da irredutibilidade, tem 

por fundamento a livre negociação coletiva e reger-se-á pelas normas estabelecidas nesta Lei.  

§ 1° (Revogado pela Medida Provisória nº 2.074-73, de 25/1/2001,  convertida na 

Lei nº 10.192, de 14/2/2001) 

§ 2° (Revogado pela Medida Provisória nº 2.074-73, de 25/1/2001, convertida na Lei 

nº 10.192, de 14/2/2001) 

 

Art. 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 482, de 28/4/1994,  convertida na  Lei 

nº 8.880, de 27/5/1994) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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SÚMULA Nº 277 DO TST 
 

 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO OU ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 

EFICÁCIA. ULTRATIVIDADE (redação alterada  na sessão do Tribunal Pleno realizada em 

14.09.2012) - Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012  

As cláusulas normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas integram os contratos 

individuais de trabalho e somente poderão ser modificados ou  suprimidas mediante negociação 

coletiva de trabalho.    

 

 

Histórico: 

Súmula alterada - redação alterada na sessão do Tribunal Pleno em 16.11.2009) - Res. 161/2009, 

DEJT 23, 24 e 25.11.2009  

 

Nº 277 Sentença normativa. Convenção ou acordo coletivos. Vigência. Repercussão nos 

contratos de trabalho  

I - As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou acordos 

coletivos vigoram no prazo assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos 

individuais de trabalho.   

II - Ressalva-se da regra enunciado no item I o período compreendido entre 23.12.1992 e 

28.07.1995, em que vigorou a Lei nº 8.542, revogada pela Medida Provisória nº 1.709, convertida 

na Lei nº 10.192, de 14.02.2001. Súmula mantida – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003 

Redação original - Res. 10/1988, DJ 01, 02 e 03.03.1988 

 

Nº 277 Sentença normativa. Vigência. Repercussão nos contratos de trabalho. 

As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa vigoram no prazo assinado, 

não integrando, de forma definitiva, os contratos. 

 


